
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.118.055 - RS (2009/0076138-9)

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : ELISABETHE MARIA JACQUES 
ADVOGADO : KELLI ANNE KREMER 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
CONTAGEM RECÍPROCA. RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Esta Corte possui entendimento no sentido de que quanto ao reconhecimento 
do tempo de serviço rural laborado antes da vigência da Lei 8.213/91, concernente à atividade 
privada, urbana e rural, para fins de aposentadoria estatutária, esta depende do recolhimento das 
contribuições previdenciárias correspondentes, consoante assevera a jurisprudência desta Corte. 
Precedentes.

II. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça. "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental." Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge 
Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO GILSON DIPP  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Elisabethe Maria Jacques contra a 

decisão de fls. 390/394, que negou seguimento ao seu recurso especial.

A agravante, repisando os fundamentos do especial, alega a ocorrência de ato 

jurídica perfeito, tendo em vista que a certidão de tempo de serviço onde foi reconhecido o 

período de atividade rural, não havia qualquer exigência quanto à necessidade de pagamento de 

contribuição. Aduz, ainda, a prévia existência de contribuições previdenciárias na forma da 

legislação de regência, qual seja, contribuição fixada sobre a comercialização da produção 

agrícola.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, estes não têm o condão 

de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, quanto ao reconhecimento do tempo de 

serviço rural laborado antes da vigência da Lei 8.213/91, concernente à atividade privada, urbana 

e rural, para fins de aposentadoria estatutária, esta depende do recolhimento das 

contribuições previdenciárias correspondentes, consoante assevera a jurisprudência 

desta Corte. 

Ilustrativamente, em casos análogos:

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CONTAGEM 
RECÍPROCA DE TEMPO DE SERVIÇO. NECESSIDADE DE INDENIZAÇÃO 
DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS CORRESPONDENTES AO 
PERÍODO QUE SE PRETENDE AVERBAR. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Para fins de contagem recíproca do tempo de contribuição 
referente a regimes previdenciários diversos (público e privado - rural ou 
urbano), faz-se necessária a indenização das contribuições previdenciárias 
correspondentes, ainda que o período seja anterior à obrigatoriedade de 
filiação à Previdência Social. Precedentes desta Corte.

2.  Agravo Regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no REsp 
1089413/RS, Quinta Turma, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJ e 25.10.2010)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO LABORADO COMO RURÍCOLA. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. NECESSIDADE.

- A teor dos precedentes jurisprudenciais, a Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que é necessária a 
indenização, ao Regime Geral de Previdência Social, do período exercido 
na atividade rural, anterior à filiação obrigatória, para cômputo em regime 
estatutário.

- Agravo regimental provido. (AgRg no Ag 1053177/SP, Sexta 
Turma, Relator Ministro OG FERNANDES, DJe 30.3.2009).
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"AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. RELEVÂNCIA PARA 
O JULGAMENTO DA QUESTÃO. PREVIDENCIÁRIO. CÔMPUTO DE 
TEMPO DE SERVIÇO EM ATIVIDADE PRIVADA URBANA PARA FINS DE 
APOSENTADORIA NO SERVIÇO PÚBLICO MEDIANTE CONTAGEM 
RECÍPROCA. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. NECESSIDADE. 
PEDIDO IMPROCEDENTE.

1. O erro de fato desprovido de eficácia modificativa do 
acórdão rescindendo é determinante da improcedência do pedido. 

2. A contagem do tempo de serviço prestado na atividade 
privada, seja ela urbana, seja rural, somente pode ser aproveitada para fins 
de aposentadoria no serviço público, quando houver prova de contribuição 
no regime previdenciário anterior, à luz do que dispõe o artigo 96, inciso IV, 
da Lei no. 8.213/91.

3.  Pedido improcedente (AR 3233/SP, Terceira Seção, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, DJ 06.08.2008).

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. SERVIDOR 
PÚBLICO. RURÍCOLA. CONTAGEM RECÍPROCA. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 
REFERENTES AO PERÍODO LABORADO NO CAMPO ANTES DO 
ADVENTO DA LEI Nº 8.213/91. NECESSIDADE. INTELIGÊNCIA DOS 
ARTIGOS 94 E 96, IV, DO CITADO DIPLOMA LEGAL, COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI Nº 9.528/97. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Afastado o óbice do enunciado nº 126 da Súmula desta 
Corte.

2. (...).
3. O reconhecimento e a averbação do tempo de serviço rural 

exercido pelo segurado, para fins de aposentadoria urbana no mesmo 
regime de previdência, prescinde de recolhimento das contribuições 
previdenciárias referentes ao respectivo período, por força do estatuído no 
artigo 55, § 2º, da Lei nº 8.213/91; ao passo que, o reconhecimento e a 
averbação de tal atividade, com a finalidade de contagem recíproca, nos 
termos do disposto nos artigos 94 e 96, IV, do citado diploma legal, lhe 
impõe o dever de indenizar a Previdência Social, para dar ensejo à 
compensação entre os regimes geral e próprio, que possuem fontes de 
custeio apartadas.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg. no REsp. 
544.873/RS, Relator(a) Ministro Hélio Quaglia Barbosa, D.J. de 
27/03/2006). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0076138-9 REsp 1.118.055 / RS

Número Origem: 200171140020867

EM MESA JULGADO: 22/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. HELENITA AMELIA CAIADO DE ACIOLI

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELISABETHE MARIA JACQUES
ADVOGADO : MÁRCIA MARIA PIEROZAN BRUXEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Averbação/Cômputo de tempo de serviço  
rural (empregado/empregador)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELISABETHE MARIA JACQUES
ADVOGADO : KELLI ANNE KREMER
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira 

Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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